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PROJETO DE LEI Nº 050/2017
Atualiza tabelas dos valores venais dos imóveis de que trata o Código Tributário do Município – Lei nº 635/2001.




Art. 1º - São atualizadas as Tabelas de Valores dos Terrenos e Depreciação, e as Tabelas Alvenaria com Reboco, Alvenaria Simples, Mista, Madeira Dupla, Madeira Simples, Porão Não Habitável em Alvenaria, Porão Não Habitável em Madeira, e Telheiro, referidas no parágrafo único do art. 8º e no parágrafo único do art. 9º e anexas à Lei nº 635, de 19 de dezembro de 2001, Código Tributário do Município, da seguinte forma:




I – considerados os valores vigentes atualmente, os valores das tabelas para o cálculo do valor venal do imóvel no exercício seguinte ao da publicação desta lei serão atualizados com a aplicação de um índice de 10% (dez por cento) cumulativo com a correção monetária do IPCA/IBGE referida no art. 10 da Lei nº 635, de 19 de dezembro de 2001;





II – considerando-se os valores atualizados na forma do inciso anterior, os valores das tabelas para o cálculo do valor venal do imóvel serão atualizados, do segundo ao quinto exercício subsequente ao da publicação desta lei, com a aplicação de um índice de 10% (dez por cento) cumulativo, anualmente, com a correção monetária do IPCA/IBGE referida no art. 10 da Lei nº 635, de 19 de dezembro de 2001.





Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTAÇÃO, 14 de dezembro de 2017.

Humildes de Almeida Camargo

Prefeito Municipal
Estação, 14 de dezembro de 2017.
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO PROJETO DE LEI Nº 050/2017

Senhor Presidente:

Senhores Vereadores:





Apresentamos a esta Colenda Câmara de Vereadores,  o Projeto de Lei em anexo, que atualiza tabelas dos valores venais dos imóveis de que trata o Código Tributário do Município.




Projetos de Lei que tratam de matéria da mesma natureza já foram encaminhados para apreciação do Legislativo nos exercícios de 2014, 2015 e 2016, em virtude do aumento nos preços dos imóveis nos últimos anos e da necessidade de ajuste na nossa planta de valores utilizada como referência para definição de valores venais dos imóveis, para fins de cobrança do IPTU.





O intuito da presente proposta é a promoção de justiça tributária e também a preservação da capacidade contributiva da população, mediante uma correção gradual dos valores, incrementando os valores em 10% ao ano, de forma cumulativa.




Tal adequação está sendo proposta de forma cumulativa e escalonada, pois se efetuada de uma só vez ocasionaria sobrecarga aos contribuintes com um aumento desta monta para o próximo exercício.





É importante frisarmos que o intuito desta lei não é arrecadatório, mas sim de correção de uma situação  prática, eis que os atuais valores de referência na cobrança do IPTU não são os que são praticados no mercado, o que vem ensejando apontamentos do Tribunal de Contas do Estado, para que os valores correspondam à realidade. 





Na certeza de que os Nobres Edis compreendem a necessidade da aprovação do presente Projeto, colocamo-nos à disposição para dirimir eventuais dúvidas.
Humildes de Almeida Camargo
     Prefeito Municipal


